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Município de Patos de Minas

Secretaria Municipal de Administração

Comissão Permanente de Licitações

CONCORRÊNCIA Nº 016/2015
O Município de Patos de Minas, com sede na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151, em Patos de Minas – MG, CNPJ 18.602.011/0001-07, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria nº 3.530 de 08/10/2015, torna público, para conhecimento dos interessados a abertura de Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo Menor Preço da Tarifa por linha, de acordo com o que determina as Leis:

· 8.666 de 21/06/93 e 9648 de 27/05/98 (Licitações e Contratos Administrativos);

· 8.987 de 13/02/95 (Concessão e Permissão);

· 9.503 de 23/09/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

· Resoluções 168/04, 285/98, 14/98 e 259/07, 316/09 (Conselho Nacional de Trânsito); 7 de 31/08/93 CONAMA, Portaria 85 de 17/10/1996 IBAMA, Portaria 260/2007 - INMETRO
· Lei Federal 10.048/2000

· Lei 10.098 de 19/12/2000

· Decreto Federal 5.296 02/12/2004

· Lei 8.723 de 28/10/93

· Lei 5.296 02/12/04

· Lei Municipal nº 5.417/2004, e as cláusulas deste edital, para Concessão para Prestação do Serviço de Transporte Rodoviário Rural de passageiros, por ônibus, no Município de Patos de Minas, conforme o objeto descrito no item 1 deste edital e Anexo VIII- Termo de Referência.
DATA/HORÁRIO DE PROTOCOLO: até as 08:00 horas do dia 12/01/2016. 

LOCAL DE PROTOCOLO: MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS - Seção de Protocolo - Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 - 1º Andar, Eldorado - Patos de Minas - MG

DATA/HORÁRIO DE ABERTURA: 12/01/2016 às 08:30 horas
LOCAL DE ABERTURA: MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS – Sala de abertura de Licitações - Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 - 2º Andar, Eldorado - Patos de Minas – MG.

1 - DO OBJETO

1.1) O objeto da presente licitação compreende a outorga de Concessão para Prestação do Serviço de Transporte Rodoviário Rural de passageiros, por ônibus, no Município de Patos de Minas, compreendendo as linhas regulares (Major Porto/Patos de Minas/Major Porto, Bom Sucesso/Patos de Minas/Bom Sucesso, Pindaíbas/Patos de Minas/Pindaíbas, Patos de Minas/Major Porto/Patos de Minas via Pindaíbas, no Município de Patos de Minas, pelo prazo de 05 (cinco) anos, à Pessoa Jurídica.
1.1.1) A operação dos serviços de transporte coletivo rural de passageiros, organizada em 03 (três) linhas rurais, será executada sob o planejamento, direção, coordenação, controle e fiscalização da Concedente.

1.1.2) A Concessão da prestação do serviço público de transporte coletivo rural de passageiros será operado conforme roteiros, locais, trechos e horários especificados no Projeto Básico, que poderão ser modificados ou adequados a critério do Poder Público Municipal, visando atender as demandas de transporte da comunidade, mantido sempre o equilíbrio econômico-financeiro da atividade. 

1.2) A prestação do serviço público de transporte coletivo de passageiros compreenderá a mobilização, operação, conservação, limpeza, manutenção e reposição dos veículos, equipamentos, instalações e outros, conforme especificado neste Edital, atendendo as necessidades de transporte da comunidade, não podendo ser interrompido, bem como estar em conformidade com o crescimento e a dinâmica do Município.

1.3) A cobrança do serviço ao usuário, excetuados os usuários com direito à isenção tarifária e descontos, será feita através da tarifa pertinente ao serviço no momento do embarque ou da realização da viagem.
 2 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1) Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas que:

· que sejam do ramo do objeto licitado, regularmente constituída e não estar impedida, por razões legais, disciplinares ou regulamentares, de participar da licitação. 

· que atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus Anexos.
2.2) Não poderão participar da presente licitação pessoa jurídica:

· suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o Município de Patos de Minas/MG;

· que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país;

· que tenham sido declarada inidônea e/ou punida com suspensão para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, conforme art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93;

· enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93;

· em consórcio
;

2.3) O edital completo encontra-se no site oficial da Prefeitura www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes.      

2.3.1) Todas as alterações, retificações ou esclarecimentos que porventura se fizerem necessários serão publicados no Diário Oficial e/ou no site www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes, sendo que o acompanhamento destas informações será de total responsabilidade dos licitantes.

2.3.2) Caso haja interesse em adquirir o edital impresso, o licitante deverá procurar o Setor de Xerox da Prefeitura, situado à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº. 151, 1º andar, onde será cobrado por folha xerocada.

2.3.3) Se for solicitado pelo licitante (via e-mail ou telefone 34-3822-9607), o edital também poderá ser enviado por e-mail, não sendo necessário o pagamento do custo do edital.

2.4) Os interessados deverão protocolizar no SETOR DE PROTOCOLO, na sede administrativa do Município, com endereço à Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado, em PATOS DE MINAS –MG, até às 08:00 horas (hora do relógio protocolizador), do dia 12/01/2016, os envelopes nº. 01 e 02, referentes à Documentação e Proposta Comercial, devidamente fechados e rubricados nos lacres, com identificação externa do respectivo conteúdo, como segue:

À Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA nº 016/2015
Município de Patos de Minas - MG

Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado 

CEP. 38.700-900 – Patos de Minas – MG

Envelope nº. 1 – Documentação de Habilitação

(Razão social ou Nome Comercial da licitante e endereço completo)

À Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA 016/2015
Município de Patos de Minas - MG

Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado

CEP. 38.700-900 – Patos de Minas – MG

Envelope nº. 2 – Proposta Comercial

(Razão social ou Nome Comercial da licitante e endereço completo)

2.4) Todos os documentos deverão ser entregues sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, devendo aqueles que não forem apresentados em papel timbrado trazer a razão social ou denominação social da licitante.

2.5) Os documentos contidos nos envelopes a serem entregues à Comissão Permanente de Licitação deverão ser rubricados em todas as suas folhas por Sócio Administrador ou Procurador da respectiva licitante.

2.6) Não serão recebidos envelopes apresentados após a data e hora estabelecidas para o protocolo.

2.7) Todos os documentos deverão ser apresentados em originais ou em cópias autenticadas. Não serão aceitos documentos enviados por e-mail. O licitante que pretender autenticação de documentos via Comissão de Licitação, o faça até às 16:00h do dia anterior à data de abertura da licitação.
2.8) As empresas licitantes deverão comparecer por seu representante legal, (apresentando cópia do Contrato Social, Estatuto ou Ata de Eleição, devendo ser cópia autenticada ou Cópia simples com apresentação do original), ou por representante munido de credencial idônea (Anexo X), acompanhada da cópia do Contrato Social, Estatuto ou Ata de Eleição, devendo ser cópia autenticada ou Cópia simples com apresentação do original, à reunião de abertura dos envelopes.  A não apresentação do credenciamento do representante não será motivo de inabilitação da empresa; neste caso, ficará apenas impedido de se manifestar durante os trabalhos, de interpor recursos ou de desistir dos mesmos.

2.9) A subcontratação do fornecimento do objeto deste Edital, somente poderá ser realizada, se houver o consentimento expresso e por escrito do Município de Patos de Minas, ficando sob a inteira responsabilidade do licitante contratado o cumprimento de todas as condições contratuais, atendendo aos requisitos técnicos e legais para esta finalidade.

2.10) Em caso de dúvida, quer seja de caráter técnico ou legal, na interpretação deste Edital, o proponente deverá protocolar no setor de Protocolo da Prefeitura, os seus questionamentos com assinatura do proponente, devendo vir acompanhado de cópia do contrato social (caso seja o proprietário da empresa) ou de procuração (caso seja representante).

2.11) Somente serão respondidas as consultas formalizadas, por escrito, protocoladas até 2 (dois) dias úteis antes da data de entrega da documentação.

2.11.1) Os esclarecimentos solicitados serão respondidos por email; caso haja retificação, poderá ser consultada no site: www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes.

2.12) É de inteira responsabilidade do licitante, a leitura e o fiel cumprimento de todas as exigências deste edital.
03 – DA DOCUMENTAÇÃO (Envelope nº. 01)

As licitantes participantes que não apresentarem todos os documentos abaixo exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos, ou com a validade expirada, poderão ser inabilitadas, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame. A CPL, visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou atualizar dados dos licitantes, inclusive através de consulta à internet, desde que seja feito durante a própria sessão.
3.1) HABILITAÇÃO JURÍDICA:

3.1.1) A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado.

3.2) REGULARIDADE FISCAL:

3.2.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes.

3.2.2) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor.

3.2.3) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, em vigor.

3.2.4) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do município, em vigor. A prova de regularidade com a fazenda municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários.

3.2.5) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, em vigor.

3.2.6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, em vigor.

3.3) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

3.3.1) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante executa(ou) satisfatoriamente os serviços objeto deste edital( transporte coletivo de passageiros), observando-se que tal (is) atestado(s) não seja(m) emitido(s)  pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial;
3.3.2) Declaração Formal da licitante, de que caso seja vencedora do certame, e no momento da assinatura do contrato, atenderá as exigências constantes no termo de referência, conforme modelo anexo VII.

3.3.3) Declaração de conhecimento dos trajetos das linhas objeto de concessão deste edital (Anexo XI). Esta declaração será firmada pelo responsável legal da empresa. Não é necessário agendar horário e também não é necessário o acompanhamento de servidor da Prefeitura quando da realização da visita aos trajetos das linhas, objeto da concessão.

3.3.4.1) O servidor Kênio Ferreira da Silveira( Diretor de Trânsito e Transporte), Matrícula nº 15.790) da Secretaria Municipal de Infraestrutura, será o responsável por quaisquer esclarecimentos sobre os trajetos das linhas. Telefone para contato (34) 3822-9725.
3.4) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.4.1) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo (s) distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade, somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data do recebimento dos envelopes. A certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial descrita neste item deverá ser específica por ação, não sendo admitida a Certidão Civil Negativa emitida no sítio eletrônico do TJMG – Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

3.4.2) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2014), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir.

Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

Para as empresas criadas no ano corrente, deverá ser apresentado o termo de abertura, o balanço patrimonial provisório e demonstrações contábeis provisórias do mês anterior à abertura da licitação.

Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

· publicados em Diário Oficial; ou

· publicados em Jornal; ou

· por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou   domicílio da licitante; ou

· por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

· por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) acompanhado do recibo de entrega do livro digital e termo de autenticação da Junta Comercial.

Os documentos relativos ao item 3.4.2, deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

3.4.3) A boa situação econômico-financeira da empresa PROPONENTE será obtida dos dados do Balanço do último exercício financeiro e estará consubstanciada nos seguintes índices: 

Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0, onde 

ILC = Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante
Índice de Liquidez Geral: ILG = (AC + RLP)/(PC + Ex.LP), onde ILG > 1,0, onde 

ILG = Índice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC + Ex.LP)/AT, onde IEG < 0,90, onde 

IEG = Índice de Endividamento Geral 

PC = Passivo Circulante

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo

AT= Ativo Total

A empresa deverá apresentar os cálculos. Será considerada inabilitada a empresa cujos índices não obedecer aos valores estipulados acima. Os cálculos deverão ser demonstrados por Contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, assinando em conjunto com o representante legal da empresa. Estes cálculos serão conferidos pelo Contador do Município durante a sessão.

3.5) DECLARAÇÕES:

3.5.1) Declaração da licitante, em papel timbrado assinado por representante legal, de que não possui em seu quadro de empregados com menos de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da CF/88 (Anexo III).

3.5.2) Declaração da licitante, em papel timbrado assinado por representante legal, de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública (Anexo IV).

3.5.3) Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa (Anexo V).

3.6) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante a apresentação da documentação abaixo indicada no envelope nº 01 (Habilitação):

a) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/06, conforme modelo constante do Anexo VI.

3.6.1- As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

3.6.2- As empresas que declararem a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, mediante a apresentação do documento especificado na condição do item 3.6 deste edital, serão consideradas habilitadas, mesmo que apresentem alguma restrição na documentação de comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser regularizada posteriormente. 

3.6.3 – Caso haja alguma restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Patos de Minas, para regularização da documentação. 

3.6.4 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido à Comissão de Licitações. 

3.6.5 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos. 

3.6.6 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 3.6.3 deste edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Comissão de Licitações, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos deste edital, ou submeter o processo à Autoridade Competente para revogação. 

3.6.7 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, na ordem retromencionada.  Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
04 – DA PROPOSTA COMERCIAL (Envelope nº. 02)

Será apresentada em via única, com clareza e objetividade. A Proposta Comercial (Anexo I) conterá os dados abaixo:

4.1) Nome completo da Proponente.

4.2) Referência ao número da licitação.

4.3) Deverá ser preenchida à máquina ou impressa, sendo vedado o preenchimento manual, datada e assinada. 

4.4) Deverá ser indicado expressamente o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da Sessão Pública de abertura da Habilitação. 

4.5) Valor da tarifa por linha cotada, na Proposta de Preço, em algarismo e por extenso. Em caso de pequenas divergências, a forma por extenso terá preferência sobre a numérica.

4.6) A proposta de Preços - Anexo I, deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:

4.6.1- Planilhas de Custos( Anexo IX- Linhas 01, 02 e 03), devidamente preenchidas à máquina ou impressa, sendo vedado o preenchimento manual, datadas e assinadas, atendidas às especificações técnicas. Os preços das planilhas de custos( Anexo IX- Linhas 01, 02 e 03) coincidirá com o valor da Proposta de Preços( Anexo I)  para cada linha cotada. Os preços constantes das Planilhas de Custos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, tributos, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro e etc. 

4.6.1.1- Os valores das tarifas das respectivas linhas, devem ser iguais ou inferiores, em relação aos preços das tarifas adotados pelo Município( Anexo IX- Linhas 01, 02 e 03).
4.7- A não apresentação dos documentos solicitados no item 4.6 deste edital, junto à proposta de preços, acarretará a desclassificação do licitante.

4.8- Não se admitirá proposta que apresente valor simbólico ou irrisório, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexeqüível, de acordo com o dispositivo no § 1º, alíneas ‘a” e ‘b” do art. 48 da Lei nº 8.666/93.
4.9) As propostas e planilhas de custos serão conferidas pela Administração Municipal, podendo ser durante a sessão ou posteriormente. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão analisadas pela Administração Municipal, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

4.10) A Planilha de Custos e a Proposta Comercial deverão ser apresentadas e assinadas por representante legal, na forma contratual ou estatutária, por procurador idôneo e/ou representante devidamente credenciado.

4.11) Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não apresentarem todas as informações solicitadas nos itens 4.6.1.1 e 4.10.
4.12) Serão desclassificadas as empresas que apresentarem preço superior ao preço máximo da tarifa de cada linha, conforme abaixo:
4.12.1) Do Preço Máximo da Tarifa:
a) Linha 01 (Patos x Major Porto) – R$25,60 (vinte e cinco reais e sessenta centavos);

b) Linha 02 (Patos x Bonsucesso) – R$23,25 (vinte e três reais e vinte e cinco centavos);

c) Linha 03 (Patos x Pindaíbas) e (Patos/Major Porto/Patos à Pindaíbas)– R$16,35 (dezesseis reais e trinta e cinco centavos).
05 – CRITÉRIO DE DESEMPATE

5.1) Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 3.6 deste edital.

5.1.2) Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.

5.1.3)  A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

5.2) Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte que se enquadrarem na hipótese do item 5.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea “a” deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

5.3) Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do item 5.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

5.4) O disposto nos itens 5.1 à 5.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte (que satisfaça as exigências deste edital).

5.5) As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, na presença dos interessados, em data e horário previamente divulgados por ocasião do resultado do julgamento, caso estejam presentes os representantes legais das licitantes interessadas, conforme preceitua o § 2º do art. 45 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

06 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES
Será processada pela Comissão Permanente, tendo início às 08:30 horas do dia 12/01/2016, na sede do Município de Patos de Minas, endereço supra, em reunião franqueada ao público. A Comissão examinará e visará o conteúdo dos envelopes. As proponentes adotarão idêntico procedimento, podendo apresentar objeções, por escrito, que passarão às mãos do(a) Presidente da Comissão. As objeções levantadas, não solucionadas de imediato, serão reduzidas a termo para julgamento posterior.

6.1) O processo de abertura dividir-se-á em duas etapas distintas: Documentação e Proposta Comercial.

6.2) As proponentes que atenderem o item 03 (três) do edital serão declaradas habilitadas à segunda etapa, salvo fato novo superveniente ou desconhecido (lei nº. 8.666, art.43, § 5º).
6.3) Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão.

6.4) Às proponentes não habilitadas serão devolvidos fechados, após o encerramento da licitação, os envelopes das Propostas Comerciais.

07 – DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO

7.1) No julgamento das propostas levar-se-á sempre em consideração o disposto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e será considerada vencedora a proponente que atender aos termos desta Concorrência.

7.2) Os envelopes das Propostas Comerciais somente serão abertos, após a solução das dúvidas relativas à documentação.

7.3) No julgamento das propostas será adotado exclusivamente como critério de classificação o menor preço da tarifa por linha.
7.4) Será considerada vencedora do certame, a licitante cuja proposta apresentar o menor preço da tarifa por linha.
7.5) Serão desclassificadas as propostas cuja inexeqüibilidade for manifesta ou que apresentar preços excessivos, em conformidade com o art. 48, § 1º, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

7.6) Serão desclassificadas as propostas cujos serviços estiverem em inadequação ao objeto licitado.

7.7) Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às especificações técnicas contidas neste ato convocatório, conforme avaliação dos técnicos do Município de Patos de Minas.

7.8) A Comissão Permanente de Licitação, dada à complexidade dos elementos deste objeto, para apreciação das propostas poderá utilizar assessoramento técnico e específico na área de competência, que se efetivará através de parecer que integrará o processo.

7.9) Serão registradas em ata as ocorrências da reunião e a classificação do julgamento das propostas, em ordem crescente dos preços, ao que se dará publicidade mediante afixação de cópia da ata no Expediente Geral e comunicação às Proponentes.

7.10) A critério do Presidente da Comissão, o julgamento final das propostas poderá realizar-se em outro dia e hora, em função do horário de expediente do Município de Patos de Minas - MG, de diligência e de análise técnica das propostas e objeções apresentadas.

 7.11) A adjudicação será feita a licitante que tiver apresentado a proposta julgada vencedora, observadas as disposições desta Concorrência. Fica reservado o Município de Patos de Minas, entretanto, o direito de, a qualquer tempo, desistir da contratação do objeto, declarar a prorrogação ou renovação da licitação, no todo ou em parte, ou sua anulação.

7.12) A decisão da Comissão tornar-se-à definitiva após a devida homologação pela autoridade competente.

08 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1) As despesas decorrentes com a execução dos serviços, objeto desta licitação, correrão no exercício de 2015 à conta das seguintes Dotações Orçamentárias (informadas pelos órgãos requisitantes conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias) e, nos exercícios seguintes, correrão a conta das dotações orçamentárias próprias, para atender as despesas da mesma natureza:  nº 

· 12.01..26.452.0024.2208.3.3.90.39.00.00 – DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE
09 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS

9.1 - Dos atos da Comissão cabe recurso administrativo ao Secretário Municipal de Administração, ou autoridade superior, via CPL, no prazo legal. Seu provimento, porém, fica condicionado à fundamentação legal, em que se estribar. Não serão tolerados recursos meramente procrastinatórios.

9.2 - As impugnações e os recursos deverão ser protocolados na Seção de Protocolo do Município de Patos de Minas – MG, acompanhados de procuração ou contrato social. Os mesmos poderão ser enviados via e-mail (licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br), com a remessa do original via correio dentro do prazo legal.

10 – DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

10.1) Decidido o recurso ou findo o prazo legal para sua interposição, o processo será encaminhado ao Secretário Municipal de Administração, ou autoridade superior, para HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO.

11 – DO CONTRATO

11.1) A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais (Anexo II) e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos artigos 54 e 55 da Lei nº. 8.666/93.

11.2) A proponente vencedora será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias, assinar o instrumento do contrato, sob pena de se sujeitar ao pagamento de multa diária de 0,34% (trinta e quatro centésimos por cento) aplicada sobre o valor do contrato e de decair seu direito à contratação; podendo o Município de Patos de Minas - MG, nesse caso, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, nos termos dos arts. 64 e 81 da Lei 8.666/93.

11.3) Fica assegurado o reajuste da tarifa anualmente, mediante decreto do Poder Executivo, quando se verificar aumento na respectiva despesa orçada, levando-se em conta:

11.3.1 Os custos de operação e manutenção dos serviços;

11.3.2 Depreciação dos veículos;

11.3.3 O custo dos insumos integrantes da composição de preços;

11.3.4 Alteração tributária.

11.4 As empresas concessionárias obrigam-se a adotar as planilhas de custos( Anexo IX do edital) descritas no item 6 do Anexo VII- Termo de Referência, também fazendo parte integrante do projeto básico, quando do pedido de reajuste da tarifa ou recomposição de preços.
12 - DA FISCALIZAÇÃO

12.1 A fiscalização técnica dos serviços a serem executados será exercida pelo servidor municipal Kênio Ferreira da Silveira- Diretor de Trânsito e Transporte, Matrícula nº 15.790, não inclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

13 - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

13.1
Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, ou não veracidade das informações prestadas, a CONCESSIONÁRIA estará sujeita às seguintes penalidades:
13.2 A infringência deste edital, bem como do termo de referência, com fundamento na Lei Municipal nº 3.537 de 27 de junho de 2001 sujeitará o infrator à penalidade de multa, sem prejuízo de outras regularmente estabelecidas, em especial do disposto nos artigos 87 a 88 da Lei nº 8.666 de 1993;

13.3 O pagamento de multa não exime o infrator do cumprimento das exigências legais ou regulamentares que a tiverem determinado;

13.4 A multa será calculada pelo valor em reais, de acordo com a Lei Municipal 5.417/2004.

13.5 A autuação repetida por mesmo infrator e com base no descumprimento da mesma obrigação caracteriza a reincidência da infração;

13.6 A cada reincidência ocorrida no prazo de 90 (noventa) dias, aplicar-se-á multa equivalente ao dobro da anteriormente aplicada;

13.7 Das infrações lavrar-se-ão os competentes autos de infração, sendo as penalidades aplicadas pela fiscalização municipal;

13.8 Das autuações caberão recursos, quanto a multas, apreensões e suspensões ao Secretário Municipal de Infraestrutura;

13.9 O prazo para apresentação por escrito dos recursos é de 10 (dez) dias contador a partir do recebimento da notificação do infrator;

13.10 Indeferido o pedido pelo chefe do órgão competente da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, novo recurso poderá ser interposto ao Prefeito Municipal, dentro de 05 (cinco) dias do indeferimento;

13.11 As multas deverão ser pagas dentro de 10 (dez) dias a contar da notificação de multa ou da publicação do indeferimento do recurso;

13.12 Findo o prazo acima será determinada a remessa para cobrança executiva;
14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1
Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos documentos, após sua apresentação.

14.2
Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital.

14.3
Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente no Município de Patos de Minas.

14.4
É vedada a transferência, total ou parcial, para terceiro, das obrigações que forem adjudicadas em conseqüência desta licitação.

14.5
A Administração Municipal se reserva o direito de, por despacho fundamentado da autoridade competente:

a) Revogar a licitação, em razão de conveniência administrativa, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

b) Anular, total ou parcialmente, o procedimento, em razão de ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.º 8.666/93 ocorrida em seu curso;

c) Homologar a licitação, sem prejuízo da redução superveniente das permissões.

14.6
No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e classificação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

14.7
Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, o Foro competente será o da Comarca de Patos de Minas.

14.8
Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.

14.9
Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital, deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, no Município de Patos de Minas, no endereço Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 2º Andar – Eldorado, na sala da Comissão Permanente de Licitação até 2 (dois) dias úteis anteriores à data de início dos trabalhos licitatórios, as quais serão respondidas, igualmente por escrito, após esgotado o prazo de consulta, por meio de circular encaminhada a todos os interessados. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone 0-xx-(34) 3822-9604 ou 0-xx-(34) 3822-9607.

14.10
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, dentro dos seus limites legais, se julgar necessário, poderá solicitar parecer da Secretaria de Infra Estrutura ou ainda, de outros profissionais especializados para orientar na sua decisão.
14.11
Fazem parte integrante deste Edital:

Anexo I – Formulário de Proposta
Anexo II – Minuta de Contrato
Anexo III – Declaração da empresa, conforme disposto no Inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.
Anexo IV – 
Declaração de Idoneidade para Licitar e Contratar.
Anexo V – Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa.
Anexo VI- Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

Anexo VII- Declaração Formal

Anexo VIII- Termo de Referência

Anexo IX- Planilhas de Custos

Anexo X- Credenciamento

Anexo XI- Declaração de conhecimentos dos trajetos das linhas.
Anexo XII- Itinerário/ Horários/ Quilometragem das linhas.

Patos de Minas, 07 de dezembro de 2015.
__________________________________

Secretário Municipal de Administração

__________________________________

Membro da CPL

CONCORRÊNCIA Nº 016/2015

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

(Poderá ser modificado para melhor adequação ao interesse público)

Aos ....... dias do mês de ................................ do ano de .........., sede do Município de Patos de Minas, situada na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Eldorado, nesta cidade, compareceu de um lado, o Sr. Pedro Lucas Rodrigues, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 534.206.326-49, residente e domiciliado à Rua Querino Fonseca, nº 221, Bairro: Nossa Senhora das Graças, doravante designado simplesmente PERMITENTE, e, de outro lado a/o  Empresa/Sr(a) ......................., CNPJ/CPF nº............................,estabelecida na cidade de ....................................., na Rua ............................. n.º ............, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representado pelo(a) Sr(a) .............................., CPF n.º .................................., nacionalidade ............................., estado civil ........................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ......................................., órgão expedidor ......................, daqui por diante, denominado simplesmente CONCESSIONÁRIO,  tem entre si, justo e contratado e celebram, por força do presente instrumento, examinado pela Procuradoria Geral do Município, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do artigo 38, da Lei nº 8.666, de 21/Junho/1993, em conformidade com o constante do Processo nº 302/2015, o presente TERMO DE CONCESSÃO, que reger-se-á pelas disposições, da Lei nº 8.666, de 21/Junho/1993 e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições, sujeitando-se as partes as normas das Leis:

· 8.666 de 21/06/93 e 9648 de 27/05/98 (Licitações e Contratos Administrativos);

· 8.987 de 13/02/95 (Concessão e Permissão);

· 9.503 de 23/09/97 (Código de Trânsito Brasileiro);

· Resoluções 168/04, 285/98, 14/98 e 259/07, 316/09 (Conselho Nacional de Trânsito); 7 de 31/08/93 CONAMA, Portaria 85 de 17/10/1996 IBAMA, Portaria 260/2007 - INMETRO

· Lei Federal 10.048/2000

· Lei 10.098 de 19/12/2000

· Decreto Federal 5.296 02/12/2004

· Lei 8.723 de 28/10/93

· Lei 5.296 02/12/04
· Lei Municipal nº 5.417/2004 
CLÁUSULA PRIMEIRA: (do objeto)

O objeto do presente instrumento é a Concessão para Prestação do Serviço de Transporte Rodoviário Rural de passageiros, por ônibus, no Município de Patos de Minas, para a Linha 01: Patos x Major Porto, Linha 02 (Patos x Bonsucesso), e Linha 03 (Patos x Pindaíbas); e será feita com veículos com capacidade mínima para até 44 (quarenta e quatro) passageiros;
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Faz parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Concorrência nº. 016/2015, as Especificações, Planilhas, Cronogramas e a Proposta da Contratada, bem como quaisquer outros documentos constantes do processo licitatório da concorrência citada acima.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios de teoria geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado na forma dos artigos 54 e 55 da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA: (do itinerário)

2.1 As linhas, roteiros e itinerários são os seguinte:
· Linha 01 (Patos/Major Porto/Patos),

· Linha 02 (Patos/Bonsucesso/Patos),

· Linha 03 (Patos/Pindaíbas) e (Patos/Major Porto/Patos à Pindaíbas)

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O poder público municipal poderá determinar a alteração de trechos dos itinerários em função da segurança.

CLÁUSULA TERCEIRA: (das tarifas)

3.1 As tarifas à serem pagas pelos usuários, são as constantes na proposta vencedora de cada linha, e em conformidade com as planilhas de custos- Anexos IX apresentada pela mesma.
a) Linha 01 (Patos x Major Porto) – .............. (.................................);

b) Linha 02 (Patos x Bonsucesso) – R$................(.................);

c) Linha 03 (Patos x Pindaíbas) e (Patos/Major Porto – via Pindaíbas) – R$...........(............................)

CLÁUSULA QUARTA (do reajuste da tarifa)

4.1 Fica assegurado o reajuste da tarifa anualmente, mediante decreto do Poder Executivo, quando se verificar aumento na respectiva despesa orçada, levando-se em conta:

4.2 Os custos de operação e manutenção dos serviços;

4.3  Depreciação dos veículos;

4.4 O custo dos insumos integrantes da composição de preços;

4.5 Alteração tributária.

4.6 As empresas concessionárias obrigam-se a adotar as planilhas de custos( Anexo IX do edital) descritas no item 6 do Anexo VII- Termo de Referência, também fazendo parte integrante do projeto básico, quando do pedido de reajuste da tarifa ou recomposição de preços.
 CLÁUSULA QUINTA (do prazo)

5.1 O prazo do presente contrato é de 05 (cinco) anos, após a assinatura do mesmo, podendo ser prorrogável por mais cinco anos, se o interesse público assim o exigir, nos termos da Lei Municipal 5.417/2004, de acordo com a Lei 8.666/93 e Lei 8.987/95 e legislação correlata, por meio de termo aditivo.

5.2 A manifestação da intenção decontinuidade deverá ser feita por escrito à CONCEDENTE, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, por protocolo, com antecedência de 180 (cento e oitenta) dias da data de término do prazo inicial.
5.3 O Poder Concedente emitirá resposta a manifestação da concessionária da intenção de continuidade, em até noventa dias antes do advento do termo final do prazo de concessão, sempre devidamente fundamentado, tanto em caso positivo como negativo no que tange a respectiva prorrogação contratual.

5.4 Este prazo poderá ser prorrogável se houver interesse público, de acordo com a Lei 8.666/93 e Lei 8.987/95 e legislação correlata, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA (das obrigações)

6.1. São obrigações do Poder Concedente, além das já previstas no termo de referência:

6.1.1 Regulamentar o serviço de transporte coletivo de ônibus;

6.1.2 Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

6.1.3 Intervir na prestação do serviço, retomá-lo e extinguir a Concessão, nos casos e nas condições previstas no presente termo de referência, bem como, na legislação vigente;

6.1.4 Organizar, programar, controlar e fiscalizar o serviço prestado pela empresa concessionária;

6.1.5 Estabelecer a metodologia para determinar o preço máximo da tarifa para fins de licitação da concessão, conforme planilha contida no anexo II deste termo de referência.;

6.1.6 Autorizar reajustes e proceder à revisão das tarifas consoante legislação municipal vigente, Lei Orgânica Municipal e demais legislações aplicáveis, conforme planilhas de custos que são os anexos I, II e III deste termo de referência;

6.1.7 Aprovar a publicidade em ônibus, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, tudo em observância a legislação municipal vigente;

6.1.8 Definir a vida útil e padronizar as características dos veículos da frota da concessionária;

6.1.9 Modificar, unilateralmente, as disposições regulamentares do serviço para melhor adequação ao interesse público, respeitado o equilíbrio econômico financeiro do contrato;

6.1.10 Publicação do relatório mensal descrito no subitem XLIV do item 17, na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Patos de Minas;

6.1.11 Publicação mensal na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Patos de Minas da planilha de custos preenchida e encaminhada pela concessionária para o poder concedente conforme descrito nos subitens XLVI e XLVII do item 17.
6.2 São obrigações da concessionária, além das já previstas no termo de referência:

6.2.1 Cumprir, integralmente:

6.2.1.1 As obrigações decorrentes da Lei Municipal nº 5.417/2004, da Lei Orgânica do Município de Patos de Minas, Lei Federal nº 8.987 de 1995, de regulamentos e demais normas referentes à concessão de transporte coletivo de passageiros;

6.2.1.2 Todo o descrito no termo de referência, bem como, todas as cláusulas contidas no contrato;

6.2.1.3 Todos os itinerários, horários, freqüências de viagens, número de veículos para operação do serviço, número de viagens, respectiva extensão (ida e volta), linhas descritas de forma detalhada, tudo conforme descrito no projeto básico; bem como, as tarifas fixadas pela Prefeitura Municipal de Patos de Minas.
6.2.2 Com a continuidade do serviço;

6.2.2.1 Entregar, anualmente, além do seguro obrigatório de responsabilidade civil pela legislação federal, na Secretaria Municipal de Infraestrutura, comprovante de instituição de seguro a favor de terceiros, por danos pessoais, por pessoa atingida, transportada ou não, além daquele por danos materiais;

6.2.2.2 Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

6.2.2.3 Facilitar o acesso dos servidores municipais que estiverem em funções de fiscalização, aos veículos, as dependências da empresa, aos documentos de controle operacional e contábil, bem como outros que se fizerem necessários para o exercício da fiscalização do poder concedente;

6.2.2.4 Atender a ofícios, intimações e solicitações tanto de órgãos da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, quanto dos demais órgãos de quaisquer dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, na forma e nos prazos assinalados;

6.2.2.5 Prestar o serviço concedido de forma adequada à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas em lei, nos regulamentos, editais, contratos e determinações do presente termo de referência;

6.2.2.6 Prestar todas as informações que forem solicitadas pelo Poder Concedente;

6.2.2.7 Operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as obrigações delas decorrentes, obrigando-se a saldá-los na época própria, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros e o Município de Patos de Minas;

6.2.2.8 Assumir todos os encargos referentes a demanda trabalhista, fiscal, comercial, civil, previdenciária ou penal, relacionadas à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;

6.2.2.9 Utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto no presente termo de referência, bem como, legislação municipal em vigor;

6.2.2.10  Promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio ambiente, nos termos da legislação pertinente;

6.2.2.11  Garantir a segurança e a integridade física dos usuários e trabalhadores, instituindo mecanismos de vigilância, logística, tecnologia e cobertura de acidentes pessoais adequados aos custos tarifários;

6.2.2.12  Submeter-se à fiscalização do Poder Concedente, facilitando-lhe a ação e cumprindo as suas determinações;

6.2.2.13  Zelar pela preservação e manutenção dos veículos e equipamentos urbanos sob sua responsabilidade;

6.2.2.14  Apresentar, sempre que solicitado, os seus veículos para eventuais inspeções, de acordo com a discricionariedade do poder concedente, sanando as irregularidades que possam comprometer o conforto e a segurança do transporte de passageiros, em até 72 (setenta e duas) horas, ficando sujeita ao afastamento de tráfego dos veículos inspecionados os quais deverão ser substituídos por outros dentro do prazo determinado pelo poder concedente, com as mesmas características, de forma que o atendimento dos serviços de nenhum modo possa ser prejudicado;

6.2.2.15  Manter os veículos limpos e dedetizados;

6.2.2.16  Tomar imediata providência no caso de interrupção de viagem e/ou serviço para não prejudicar o usuário, através do uso do veículo reserva;

6.2.2.17  Disponibilizar veículo reserva para garantir a execução do serviço na sua integralidade, pois, se trata de serviço essencial que não pode ser interrompido sob pena de prejuízo a coletividade;

6.2.2.18  Reabastecer e fazer manutenção dos veículos em local apropriado,sem passageiros a bordo;

6.2.2.19  Observar e cumprir todas as normas referentes à legislação ambiental, bem como, de acessibilidade apenas no que tange ao fiel e integral cumprimento da prestação do serviço de concessão de transporte de passageiros no âmbito municipal;

6.2.2.20  Não operar com veículos que estejam derramando combustível ou óleos lubrificantes na via pública;

6.2.2.21  Afixar cartazes de utilidade pública na frota de veículos, bem como, disponibilizar nos veículos os adesivos, legendas, placas ou dispositivos informativos, internos e/ou externos, determinados pelo Poder Concedente, em adequado estado de conservação e funcionamento;

6.2.2.22  Garantir ao poder concedente o livre acesso às suas instalações operacionais e veículos, para o exercício de suas atividades de fiscalização do serviço de transporte coletivo;

6.2.2.23  Arcar integralmente pelos danos causados direta ou indiretamente ao Poder Concedente, aos usuários ou a terceiros na execução do objeto do contrato, sem que a fiscalização exercida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, exclua ou atenue essa responsabilidade;

6.2.2.24  Obter as licenças e autorizações necessárias para desenvolvimento de suas atividades;

6.2.2.25  Transportar os titulares de vales-transportes vendidos antecipadamente;

6.2.2.26  Cumprir e fazer cumprir integralmente o contrato de concessão, em conformidade com as disposições legais e regulamentares e determinações do Poder Concedente, bem como, ao disposto no presente termo de referência;

6.2.2.27  Manter no Município de Patos de Minas, durante a vigência da concessão, instalações destinadas à administração específica do objeto da presente licitação, com escrituração de natureza contábil, fiscal, trabalhista, previdenciária e o que mais for pertinente, a ser executada mediante instruções da Concedente, no que couber;

6.2.2.28  Manter atualizados os documentos de regularidade relativos à Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal e renová-los sempre que expirar a validade dos mesmos encaminhando-os, semestralmente, mediante protocolo, a Secretaria Municipal de Infrestrutura;

6.2.2.29  Dispor de frota, garagens, equipamentos, acessórios, recursos humanos e materiais que atenda a todos os requisitos legais, bem como, permita a integral execução do serviço;

6.2.2.30  Caso ocorra situação de emergência ocasionadas por força maior ou caso fortuito, elaborar cronogramas de atendimento, mantendo disponíveis, para tanto, recursos humanos e materiais, de forma a garantir a continuidade da prestação do serviço;

6.2.2.31  Proceder à imediata comunicação por escrito ao Poder Concedente, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, para que esta possa dar deferimento ou não ao cronograma de atendimento da situação emergencial, estabelecendo prazo inicial e final de sua implementação pela concessionária;

6.2.2.32  Informar ao usuário, bem como, ao público em geral, através dos meios de comunicação local, a implementação de cronogramas especiais de circulação quando do deferimento pela Secretaria de Infraestrutura da ocorrência de situações emergenciais;

6.2.2.33  Cobrar as tarifas, conforme fixadas pelo Prefeito Municipal de Patos de Minas;

6.2.2.34  Adquirir e operar veículos que preencham as especificações técnicas de circulação e conforto, previstas na legislação federal e municipal, bem como, no presente termo de referência, para garantia do funcionamento, segurança e higiene;

6.2.2.35  Manter veículos em condições de segurança e trafegabilidade;

6.2.2.36  Reparar os danos materiais que causarem à via pública ou aos próprios munícipes nela existentes;

6.2.2.37  Receber, apurar e promover a solução das reclamações dos usuários;

6.2.2.38  Prestar os serviços com regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade e aperfeiçoamento do sistema e serviços sempre com o objetivo de melhorar e adequar o lote de veículos e serviços, nos termos da legislação vigente e das normas regulatórias do órgão responsável pelo transporte urbano do Município de Patos de Minas – MG;

6.2.2.39  Deverá destinar assentos preferenciais a serem ocupados por idosos, mediante a afixação de sinal indicativo;

6.2.2.40  Os assentos a que se refere item anterior poderão ser utilizados por qualquer pessoa, desde que não haja pessoas na condição acima citada utilizando o transporte;

6.2.2.41  Deverá fazer a manutenção, a remoção, a guarda e a conservação, com uso da melhor técnica, dos veículos que integram a frota utilizada na operação dos serviços e dos demais equipamentos a eles acessórios;

6.2.2.42  Cumprir as leis e os atos normativos vigentes ou que entrarem em vigor durante o prazo de concessão que disciplinarem a operação do serviço de transporte coletivo urbano, bem como todas as disposições contratuais e as ordens emanadas pelo Poder Concedente;

6.2.2.43  Encaminhar mensalmente a Secretaria Municipal de Infraestrutura relatório das informações contendo os seguintes dados:

6.2.10.43.1 Número de viagens realizadas e de passageiros transportados, por hora, dia e mês, em cada linha integrante do sistema de ônibus;

6.2.10.43.2 Os demonstrativos atinentes à quantidade de passageiros transportados deverão discriminar inclusive a quantidade de passageiros por seção. 

6.2.2.44  Relatório mensal descrito no item XLIV deve ser publicado na imprensa oficial do município, no jornal de grande circulação do município, bem como, na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Patos de Minas;

6.2.2.45  Encaminhar, mensalmente à Secretaria Municipal de Infraestrutura a planilha de custos, anexo I, II e III deste termo de referência e respectivos comprovantes, dos serviços de transporte coletivo de passageiros por ônibus, para efeito de definição dos valores tarifários e respectivo reajuste;

6.2.2.46  A concessionária se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da concessão, veículos em número necessário e suficiente para atender a prestação do serviço em sua totalidade, uma vez que, se trata de serviço essencial que não pode ser interrompido, responsabilizando-se pelas adaptações necessárias a composição da frota conforme legislações em vigor;

6.2.2.47 A concessionária deverá manter no município de Patos de Minas durante a vigência da concessão instalações destinadas a administração e execução específica do objeto do presente contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedado a Contratada caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação, para qualquer operação financeira, salvo a prévia autorização expressa e por escrito do Município de Patos de Minas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: É vedado a Contratada terceirizar, no todo ou em parte, os trabalhos contratados, sem a prévia autorização expressa e por escrito do Município de Patos de Minas.
CLÁUSULA SÉTIMA (das infrações, penalidades e recursos)

7.1 A infringência do presente termo de referência, com fundamento na Lei Municipal nº 3.537 de 27 de junho de 2001 sujeitará o infrator à penalidade de multa, sem prejuízo de outras regularmente estabelecidas, em especial do disposto nos artigos 87 a 88 da Lei nº 8.666 de 1993;

7.2 O pagamento de multa não exime o infrator do cumprimento das exigências legais ou regulamentares que a tiverem determinado;

7.3 A multa será calculada pelo valor em reais, de acordo com a Lei Municipal 5.417/2004.

7.4 A autuação repetida por mesmo infrator e com base no descumprimento da mesma obrigação caracteriza a reincidência da infração;

7.5 A cada reincidência ocorrida no prazo de 90 (noventa) dias, aplicar-se-á multa equivalente ao dobro da anteriormente aplicada;

7.6 Das infrações lavrar-se-ão os competentes autos de infração, sendo as penalidades aplicadas pela fiscalização municipal;

7.7 Das autuações caberão recursos, quanto a multas, apreensões e suspensões ao Secretário Municipal de Infraestrutura;

7.8 O prazo para apresentação por escrito dos recursos é de 10 (dez) dias contador a partir do recebimento da notificação do infrator;

7.9 Indeferido o pedido pelo chefe do órgão competente da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, novo recurso poderá ser interposto ao Prefeito Municipal, dentro de 05 (cinco) dias do indeferimento;

7.10 As multas deverão ser pagas dentro de 10 (dez) dias a contar da notificação de multa ou da publicação do indeferimento do recurso;

7.11 Findo o prazo acima será determinada a remessa para cobrança executiva;
CLÁUSULA OITAVA (da fiscalização)

8.1. A fiscalização técnica nos serviços a serem executados será exercida pelo servidor municipal Kênio Ferreira da Silveira, Matrícula nº 15.790, não inclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
CLÁUSULA NONA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da dotação abaixo relacionada, do Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2015, e, nos exercícios seguintes se for o caso, as despesas correrão a conta das dotações orçamentárias próprias, para atender as despesas da mesma natureza:

· 12.01..26.452.0024.2208.3.3.90.39.00.00 – DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO

10.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, cujas hipóteses estão previstas no art. 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, podendo ser:

I - determinada por ato unilateral, e escrito da Concedente, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do mesmo art. 78 da Lei nº. 8.666/93;

II - amigável, por acordo das partes, desde que haja conveniência para a Concedente, ou judicialmente, nos termos da legislação vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será considerada falta grave e motivo suficiente para rescisão unilateral do contrato, sem qualquer ônus para a Concedente e sem prejuízo de outras sanções que sejam impostas a Concessionária, o não cumprimento pela Concessionária de suas obrigações sociais instituídas por lei, particularmente ao que concerne a pontualidade no pagamento do pessoal em serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

11.1 A publicação do contrato, sob a forma de extrato, será promovida pelo Município de Patos de Minas – MG.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (do foro)

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Patos de Minas – MG, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente contrato.

12.2. E por estarem combinados, assinam com as testemunhas abaixo, o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Patos de Minas, .......... de ..................................................... de 2015.

	__________________________________

Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal


	__________________________________

Permissionário

	Testemunhas: ______________________________                                                  
                       Nome:

                       CPF:
	______________________________

Nome:

CPF:

	
	


CONCORRÊNCIA Nº 016/2015 - ANEXO III
DECLARAÇÃO



Declaramos para os devidos fins de comprovação junto ao Município de Patos de Minas, que cumprimos as disposições referentes ao Inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal.

                                        Patos de Minas,........... de .......................................... de 2015.
Razão Social do Licitante: ......................................................................................................

CNPJ: ................................................................................

Nome do Representante Legal: ...............................................................................................

Assinatura: ............................................................................................................................

CPF: .......................................................................[image: image2.png]




CONCORRÊNCIA Nº 016/2015
ANEXO IV- IDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

 

(Nome da Empresa/ Produtor Rural) ________________________________________________________, (CNPJ/ CPF) ___________________, sediada no(a) _________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. _________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que não se encontra cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA

CONCORRÊNCIA Nº. 016/2015

(Nome da Empresa) ______________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. (Conforme art.9 da lei 8.666/93 e art. 31 da lei orgânica do Município de Patos de Minas) e não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E ASSINADA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO.
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/ EMPRESA DE PEQUENO PORTE
CONCORRÊNCIA Nº. 016/2015
DECLARAÇÃO

A EMPRESA ...................................................................................................... ............................................................................................................,  sediada a Rua................................................................................., nº................., Bairro......................................., CEP............................................................., em Patos de Minas-MG, inscrita no CNPJ sob nº ..................................................................., neste ato representada pelo(a)  Sr(a). ......................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................................., inscrito(a) no CPF sob nº....................................................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como................................................ (MICRO EMPRESA?, EMPRESA  DE PEQUENO PORTE?) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

     Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, alterado pela Lei Complementar 147/2014, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Patos de Minas, ___________de _________________2015.

Razão Social: ....................................................................................  

CNPJ : ....................................................................................................

Nome Representante Legal : ...................................................................

CPF  :  ..........................................................................................................

_____________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

                              CARIMBO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
ANEXO VII - DECLARAÇÃO FORMAL
CONCORRÊNCIA Nº. 016/2015
DECLARAÇÃO

A empresa________________________________________, inscrita no CNPJ Nº ______________, com sede na __________________________________________________. 

Declara para os devidos fins, caso seja vencedora do certame, e em atendimento ao termo de referência- Anexo VIII do processo licitatório de Concorrência 016/2015 que:

1 – Apresentará declaração assinada por representante legal da empresa, constando: relação de veículos que a empresa disponibilizará para a prestação do serviço durante a execução do contrato. Esta declaração deverá conter os seguintes dados: descrição do(s) veículo(s) (marca/modelo; ano de fabricação; placa e número do certificado de Registro e Licenciamento do Veículo), juntamente com cópia dos respectivos CRLV’s( Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos) do ano em exercício.
2 – Apresentará declaração dos condutores devidamente habilitados e aptos ao cumprimento do contrato, constando: relação de condutores devidamente habilitados, constando os seguintes dados dos condutores: endereço completo, carteira de identidade, CPF, Carteira Nacional de Habilitação (D ou E), com as respectivas cópias;
3 – O licitante vencedor apresentará com toda documentação necessária, os veículos na Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEINFRA, em perfeitas condições e funcionamento (mecânico e demais componentes da estrutura física), com especificações de modelo, capacidade, tudo conforme determina a legislação pertinente, para cumprimento do objeto deste Edital, no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias a partir da data da homologação, para realização de vistorias.

4 – Apresentará cópia da apólice de seguro para os veículos que irão prestar os serviços. 

5 - Apresentará comprovação de registro na ANTT (Agencia nacional de transportes terrestres) para viagens interestaduais e intermunicipais: Certificado de Registro de Fretamento (CRF) válida, conforme resolução da ANTT e legislação vigente.

         6 - Apresentará declaração emitida pelo Departamento de Estradas de Rodagens de Minas Gerais – DER/MG, onde conste que a empresa encontra-se devidamente cadastrada junto ao órgão e a inexistência de fato impeditivo ao funcionamento e prestação de serviços da empresa vencedora. 


       7 – Apresentará Alvará de Licença para Localização e Funcionamento, em vigor, expedido pelo órgão competente.
Por ser verdade, estando ciente de tudo quanto solicitado no edital, firma a presente declaração em uma única via, sob as penalidades da Lei.

Patos de Minas - MG, _____ de _____________ de 2014.

_________________________________________________

Assinatura do Licitante
ANEXO VIII

CONCORRÊNCIA Nº. 016/2015

TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO IX

CONCORRÊNCIA Nº. 016/2015

PLANILHAS DE CUSTOS

CONCORRÊNCIA Nº 016/2015

ANEXO X – DO CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento particular, a empresa ............................................................................., inscrita no C.N.P.J sob o nº......................................................., estabelecida na ..............................., neste ato representada por ............................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço), nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. (a) ...................................................................................................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço) com amplos poderes para representá-la em todos os atos da Concorrência Nº 016/2015, do Município de Patos de Minas-MG, podendo inclusive receber intimações, interpor e desistir de recursos.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Data e local


CONCORRÊNCIA N° 016/2015
ANEXO XI

 DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS TRAJETOS DAS LINHAS

.

Declaro, sob as penas da lei, que esta empresa______________________________, CNPJ______________________, com sede____________________________________, possui total conhecimento dos trajetos das linhas, referentes ao objeto desta licitação e que tem conhecimento completo das condições e de todas as características físicas dos locais onde serão prestados os serviços de Transporte Rodoviário Rural de passageiros, por ônibus, no Município de Patos de Minas. Declaro também, que em nenhum momento será alegada situação “imprevista” ou “imprevisível” como condição para revisão (aditamento contratual), decorrentes das características dos locais.

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, assino a presente declaração.

______________________, ___ de ______________ de 2015.

_____________________________________________________

Nome e assinatura do responsável (representante legal)

Cargo

CPF

RG

Carimbo da empresa

ANEXO XII

CONCORRÊNCIA Nº. 016/2015
ITINERÁRIOS/ HORÁRIOS/ QUILOMETRAGEM DAS LINHAS









� NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; considerando que os serviços à serem prestados não são complexos; considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital; e considerando que a admissão do consórcio na licitação poderá ocasionar dificuldades de gestão dos serviços, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consócio” na Concorrência 16/2015.





1

_1167034311.doc
[image: image1.png]






